
 

 

Apresentação do estudo “Ação Social no Ensino Superior” 

Teatro Thalia, Lisboa 

02 de setembro de 2025 

Intervenção do Ministro da Educação, Ciência e Inovação 

 

Portugal realizou em poucas décadas uma enorme recuperação dos níveis de 

escolaridade, face aos países mais desenvolvidos. Os níveis médios de 

escolaridade, ainda que com variações regionais, têm vindo a aproximar-se da 

média europeia. Na faixa etária entre os 25 e os 34 anos, mais de 40% têm um 

diploma do ensino superior.  

O alargamento do acesso ao ensino superior permitiu a muitas famílias romperem 

a armadilha da pobreza em que se encontravam há muitas gerações. Nesse 

alargamento teve um papel determinante, em primeiro lugar, a democratização no 

acesso aos níveis iniciais de educação, o desenvolvimento de uma rede de ensino 

superior territorialmente extensa e, claro, a existência de um sistema de ação social 

que apoia os estudantes com rendimentos mais baixos. 

O investimento que Portugal, através do Estado e das famílias, tem feito em 

educação nas últimas décadas, em particular no ensino superior, tem tido um 

retorno muito elevado para os diplomados. Um estudo recente do PlanApp 

concluiu que o retorno da frequência do ensino superior face ao ensino secundário 

é superior a 40%. Esse retorno é de cerca de 70% nos mestrados. Ou seja, vale a 

pena ir para o ensino superior, vale a pena o investimento de continuar a estudar 

além do ensino secundário. 



No entanto, neste quadro globalmente positivo, sobressai ainda a persistência da 

desigualdade no acesso ao ensino superior. Muitos dados ilustram esta grave 

desigualdade, que é um entrave à mobilidade social e, assim, à existência de uma 

democracia vigorosa.  

Um dos dados que evidenciam a persistência das desigualdades é o que compara 

o acesso ao ensino superior daqueles que têm pelo menos um dos pais com ensino 

superior com aqueles que não têm. Em Portugal, na população na faixa etária entre 

os 25 e os 34 anos que obteve um diploma do ensino superior, cerca de 70% têm 

pelo menos um dos pais com formação superior, enquanto cerca de 20% daquele 

grupo de diplomados não tem nenhum dos pais com ensino superior. 

Isto é, a educação dos pais, a origem socioeconómica dos estudantes continua a 

ser um fator determinante do sucesso escolar e, assim, do bem-estar futuro.  

Corrigir esta situação, promovendo a igualdade de oportunidades no acesso à 

educação, exige atuar em múltiplas dimensões. Usando diferentes variáveis – 

acesso ao pré-escolar, falta de professores ou menores taxas de acesso ao ensino 

superior – verifica-se uma sobreposição geográfica, onde encontramos a Grande 

Lisboa, a Península de Setúbal, algumas zonas do Alentejo e o Algarve. 

A identificação dessas áreas geográficas, que classificámos como carenciadas, 

levaram o Governo a adotar um conjunto de medidas direcionadas para alargar o 

acesso ao pré-escolar e para a colocação de mais professores nessas escolas, com 

concursos extraordinários e com o apoio à deslocação aos professores 

deslocados.  

Estamos também a atuar na avaliação das aprendizagens, melhorando os 

instrumentos de medida, para podermos ter iniciativas de melhoria implementadas 

em tempo útil. Foi isso que fizemos no passado ano letivo com o diagnóstico da 

velocidade leitora aos alunos do 2.º ano. É isso que iremos fazer com os relatórios 

das provas ModA do 4.º e do 6.º anos, que serão divulgados em breve.    

No entanto, além daquelas medidas estruturais, que são essenciais para a 

igualdade de oportunidades no acesso ao ensino superior, é necessário garantir a 

todos os estudantes, em todo o território nacional, que foram colocados no ensino 



superior as condições materiais para poderem frequentar, com sucesso, o curso 

que escolheram.   

Assim, a bolsa de ação social, tendo por base a avaliação dos rendimentos dos 

agregados familiares dos estudantes e dos custos por estes suportados com a 

frequência do ensino superior, é essencial para garantir que nenhum estudante fica 

excluído do acesso ao ensino superior. 

Sem surpresa, o estudo apresentado hoje mostra que a bolsa de ação social reduz 

a probabilidade de abandono escolar e aumenta a probabilidade de o estudante 

concluir as disciplinas a que se matriculou. 

Como preconiza o estudo, o sistema deve ser transparente de forma a que os 

estudantes do secundário possam planear as suas escolhas tendo em conta os 

apoios de que poderão beneficiar.  

O sistema deve ser simples para que a implementação possa ser automatizada, 

garantindo a eficiência no acesso aos apoios. 

O sistema deve ter em conta a distinção entre estudantes deslocados e não 

deslocados. 

Adicionalmente, o sistema deve ser mais progressivo, garantindo maior justiça 

entre os diferentes níveis de rendimento. 

Uma dimensão que todos sabemos que é hoje uma restrição no acesso ao ensino 

superior é a dos elevados custos do alojamento. 

Nessa dimensão, as residências académicas ganham uma importância acrescida. 

E, como tenho referido em diversas ocasiões, as residências, além de terem de ser 

geridas de forma mais eficiente, devem ser posicionadas numa perspetiva mais 

ampla de promoção da integração dos estudantes deslocados, em particular os do 

1.º ano, e do seu sucesso académico. O sucesso da integração é essencial para o 

sucesso e para o bem-estar. E as residências podem ter um papel-chave nesse 

processo.  



É esta perspetiva holística do acesso e do sucesso académico, do bem-estar e da 

inovação pedagógica que o recém-criado Conselho Nacional para a Inovação 

Pedagógica no Ensino Superior visa promover. 

O Ensino Superior foi, provavelmente, o principal agente de transformação do 

nosso país. Nas últimas décadas, vencendo um grande atraso na área da 

Educação, Portugal tornou-se mesmo, em algumas áreas, uma referência 

internacional na qualificação de pessoas. 

Como tenho dito, esta mudança na imagem que o mundo tem de Portugal não só 

faz jus aos progressos realizados, como abre novas portas para a melhoria do nosso 

sistema educativo e do nosso país.   

Precisamos de fechar o círculo virtuoso da qualificação, do investimento em 

ciência e do melhoramento da nossa sociedade. Só podemos melhorar a nossa 

sociedade e transformar a nossa economia com mais qualificação e mais 

conhecimento científico. 

Para isso, o Governo tem vindo a reforçar o investimento na educação e na ciência, 

a reformar as instituições e a melhorar o enquadramento institucional que permitirá 

que esse investimento tenha mais retorno para a sociedade e para o país. 

Para o desenvolvimento social e económico se cumprir é necessário que os jovens 

qualificados sejam integrados no mercado de trabalho. Para que a sua integração 

no mercado de trabalho aconteça, e tenha os resultados esperados, é necessário 

que os jovens diplomados encontrem empregos ajustados às suas competências 

e obtenham remunerações que correspondam às suas expectativas.  

Uma forte aposta na transformação da nossa economia, levando cada vez mais 

conhecimento das instituições de ensino superior e dos laboratórios para a 

sociedade e para a economia, e melhores empregos e melhores salários são os 

fatores que contribuirão para atrair e para manter no nosso país o talento gerado 

pelas instituições de ensino superior.  

É esse o objetivo do IRS jovem, alargado a todos os jovens, até aos 35 anos, por um 

período de 10 anos. Esta medida, ao contrário do Prémio Salarial criado em 2023, 



vai no sentido certo, de permitir a todos os jovens recuperarem mais rapidamente 

o investimento que fizeram na sua educação, com melhores salários e melhores 

empregos. 

Por isso, porque a conceção de base do prémio salarial está errada e não é eficaz, 

o Governo irá alterar o Decreto-Lei que criou o prémio salarial, com efeitos em 2025. 

Continuarão a ser pagos os pedidos já aprovados, como foi ontem anunciado pela 

Autoridade Tributária. Nos novos pedidos, os diplomados irão optar entre o prémio 

salarial e o IRS jovem.  

A concretização do círculo virtuoso de mais qualificação e desenvolvimento requer 

também que as nossas IES reúnam as condições para continuarem a prosseguir 

estratégias de excelência, nomeadamente poderem contratar os melhores 

docentes e investigadores. 

Assim, e num alinhamento com a visão do Governo para o reforço da autonomia 

das IES plasmada na sua proposta de Regime Jurídico das Instituições de Ensino 

Superior, é necessário garantir mais autonomia para a fixação das propinas de 

mestrado. No ano letivo de 2026/2027, as propinas de mestrado serão 

descongeladas. 

O Governo incluirá ainda na proposta de Lei do Orçamento do Estado para 2026 a 

atualização das propinas de licenciatura com base na taxa de inflação de 2025, 

medida pelo Índice de Preços no Consumidor sem habitação. Ou seja, com base 

nas previsões atuais para a taxa de inflação, a propina máxima de licenciatura, no 

ano letivo de 2026/2027, deverá ser atualizada de 697 euros para cerca de 710 

euros, isto é, um aumento de cerca de 13 euros anuais.       

Como vinquei, ninguém pode ser excluído do acesso ao ensino superior por razões 

económicas. As propinas são um custo da frequência do ensino superior e o 

cálculo do valor da bolsa da ação social deve considerar esse custo. De facto, por 

tudo o que já disse acima sobre a desigualdade no acesso ao ensino superior, a 

diminuição das propinas é regressiva. 



Isto é, diminuir as propinas favorece mais os alunos com rendimentos mais 

elevados. As propinas são também essenciais para o reforço da autonomia das IES, 

o que é fundamental para que estas possam prosseguir estratégias de excelência. 

Para garantirmos um sistema de ação social mais justo e mais robusto, no ano letivo 

de 2026/2027, o Governo vai aumentar o valor das receitas de impostos dedicado à 

ação social para o ensino superior de 70 para 100 milhões de euros, um aumento 

de 43%. O reforço do investimento em receitas de impostos mostra o compromisso 

do Governo com a ação social. Este é um investimento estrutural que continuará a 

ser reforçado no futuro e que deverá estar cada vez menos dependente dos ciclos 

dos fundos europeus. 

Fechar o círculo virtuoso da qualificação, ciência e desenvolvimento é garantir que 

nenhum estudante fica para trás e que os diplomados ficam em Portugal – é esse o 

nosso compromisso. 

Muito obrigado. 

       


